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A AGROECOLOGIA E A PRODUÇÃO ORGÂNICA ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA: 

uma análise do seu processo de institucionalização sob a perspectiva dos modelos de 

Governança Pública 

 

1. INTRODUÇÃO 

Nas décadas de 1950 e 1960, a migração de camponeses para as cidades foi consequência 

dos processos de industrialização, instaurados com o início da ditadura civil militar que, junto ao 

latifúndio e complexos agroindustriais, deram início à modernização no campo, sob o nome de 

“Revolução Verde” (Almeida, 2009). Ao promoverem tal domínio industrial, houve a expulsão das 

comunidades camponesas e o início de suas mobilizações (Petersen; Almeida, 2006). 

Foi nesse período de repressão que as Comunidades Eclesiais de Base organizaram suas 

ações propagando alternativas técnicas do cotidiano das famílias camponesas contra o modelo 

implantado. Para Peterson e Almeida (2006, p. 15), a construção desses ambientes de diálogo entre 

as comunidades foi o primeiro passo do movimento agroecológico no Brasil, já que muitas de suas 

lideranças participaram posteriormente de movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais. 

Hoje, o movimento de gestão sustentável no Brasil se expandiu de modo que o país se 

tornou reconhecido internacionalmente pelo avanço de políticas públicas voltadas à temática junto 

aos movimentos sociais. De acordo com o Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos, em 2024 o 

Brasil chegou ao marco de 23.479 produtores registrados. Enquanto, desse total, 5,31% estão 

localizados no estado de Santa Catarina, totalizando 1.297 registros.  

O estado catarinense se tornou o décimo quinto estado brasileiro a aprovar a Política 

Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica, incluindo-se no movimento de base agroecológica 

com a publicação da Lei nº 18.200, de 2021. Através dessas iniciativas, ele se torna o quarto maior 

produtor nacional de alimentos agroecológicos, com 1.275 Unidades Produtivas Orgânicas 

certificadas no Brasil (Fagundes; Cario; Leite, 2024). 

Ademais, dentro do território catarinense apenas alguns municípios conseguiram instituir a 

Política Municipal de Agroecologia e Produção Orgânica. Estes, resumem-se nos municípios de 

Florianópolis, Chapecó, Criciúma e Morro da Fumaça, os quais também terão seus processos de 

implementação como foco de análise no presente estudo. 
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Ainda que recentes, as tendências de normatização da Agroecologia consistem em vitórias 

para os movimentos sociais que, desde 2003, com a aprovação da Lei nº 10.831, aguardam a 

oficialização da incorporação da pauta nas agendas governamentais. Por isso, tais iniciativas 

servem como base para novas legislações, bem como para a própria Política Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica, criada por meio do Decreto nº 7.794.  

Nota-se, portanto, uma pluralidade de agentes fomentadores. Os quais, podemos inferir, 

exercem seus próprios modelos de Governança Pública ao efetuarem seus papéis dotados de 

instrumentos próprios para disputar a distribuição de poder e benefícios escassos, situando-se em 

contextos compostos por regras de funcionamento específicas (Skocpol, 1985).  

O efeito desses elementos, explicitados no Pentágono da Ação Pública, opera alterando 

resultados, influenciando estratégias e modificando a realidade operacional da política. Por isso, 

ao estudarmos a trajetória de incidência da pauta, as janelas de oportunidades que a impulsionaram, 

os desenhos organizacionais e seus agentes centrais, poderemos desenvolver um construto da 

agroecologia no país, inferindo as influências e causalidades que a transformaram nessa rede 

complexa, amplamente discutida ainda que insipidamente concretizada nas agendas prioritárias. 

Posto isto, este estudo tem como objetivo geral identificar o desenho da rede agroecológica 

desenvolvida, seus principais agentes fomentadores e as formas de Governança Pública que 

exercem frente à institucionalização e expansão da Política de Agroecologia e Produção Orgânica 

no Brasil. Para tanto, foram elencados os seguintes objetivos específicos: 

● Levantar e analisar a produção bibliográfica e científica a respeito da temática 

agroecológica no contexto brasileiro, suas principais abordagens e contribuições. 

● Conduzir entrevistas semiestruturadas com atores-chave na seara agroecológica, a fim de 

mapear seus papéis, vínculos e dinâmicas de atuação. 

● Analisar as redes de articulação entre os principais agentes envolvidos, compreendendo 

suas relações, estratégias e influências na configuração atual do campo, abrangendo os 

setores público, privado e do terceiro setor nos três níveis federativos. 

● Avaliar comparativamente o papel destes agentes na institucionalização da Agroecologia à 

luz das abordagens de Governança Pública, considerando suas perspectivas individuais, 

além dos cenários políticos e socioeconômicos que impactam sua consolidação. 
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Assim sendo, o presente trabalho inquieta-se com a seguinte questão norteadora: Quais os 

reais subsistemas presentes na trajetória da política pública, como se desenvolveram e como se 

manifestam no fomento ou embargo desta em cada nível da federação?  

Objetiva-se responder aos questionamentos ao longo da pesquisa, tornando-se necessário 

introduzir conceitos essenciais ao trabalho exposto, com o intuito de familiarizar-vos sobre a 

temática, além das abordagens que nortearão as análises posteriores. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

Nesta seção, expõem-se os principais autores e conceituações a respeito das temáticas que 

embasarão a pesquisa.  

2.1 Agroecologia e Produção Orgânica 

Entendida como uma ciência que aplica os princípios da ecologia para o manejo de 

agroecossistemas, a agroecologia se constrói a partir do estudo dos sistemas agrícolas tradicionais, 

gerando saberes e práticas para uma agricultura sustentável (Petersen; Almeida, 2006). 

Em meados de 1960, o sistema agroalimentar passou pela denominada “Revolução Verde”, 

elevando-o a um patamar industrial de exploração com degradação ecológica, cultural e de 

exploração social (Guzman Casado; Molina; Sevilla-Guzmán, 2000). Com a reabertura 

democrática, iniciam-se contestações e resistências à forma como a modernização da agricultura 

foi conduzida no Brasil (Freitas; Dias, 2012).  

Entretanto, a agenda agroecológica foi lentamente construída com discussões e conciliações 

na busca por interesses de diferentes segmentos, de empresas certificadoras e grandes produtores a 

organizações de agricultores familiares que buscavam vender sua produção orgânica sem arcar com 

os altos custos da certificação (De Moura, 2017). 

Em 1999, começaram ativamente as discussões entre sociedade civil e Poder Executivo 

para regulamentação do mercado de orgânicos. Porém, foi apenas com a Lei nº 10.831, de 2003, 

que a legislação agroecológica foi inaugurada no Brasil dispondo sobre a agricultura orgânica. 

Isso porque, houve uma movimentação entre as relações do Estado com a sociedade civil, 

onde atores marginalizados nas arenas públicas puderam participar ativamente com suas 

proposições sendo concretizadas em ações governamentais. Tais como o Programa Fome Zero, o 

Programa de Aquisição de Alimentos, o Programa Nacional de Alimentação Escolar e a Lei 

Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Weid, 2006). 
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Com o Decreto nº 7.794 de 2012, têm-se a Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica, prevendo a participação popular na proposição de políticas através da Comissão 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica ao integrar o processo de transição agroecológica 

através da convergência entre organizações e gestores construindo propostas de consenso para o 

Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Schmitt et al, 2017).  

Todavia, nos estados brasileiros a institucionalização da norma não ocorreu em sua 

totalidade. Constatada apenas nos estados do Rio Grande do Sul, Rondônia, Alagoas, Amazonas, 

Espírito Santo, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, Mato Grosso, Goiás, Pernambuco, 

Santa Catarina, Bahia, Maranhão, Rio Grande do Norte, Amapá, Piauí e Distrito Federal. 

Quanto à Santa Catarina, em 2019 foi instituída a Lei nº 17.677, conhecida como a Política 

Estadual de Incentivo às Feiras de Produtos Orgânicos. Já a aprovação da Política Estadual de 

Agroecologia e Produção Orgânica se deu em 2021 e, desde então, ainda carece da criação de uma 

estrutura de governança através do Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica. 

A trajetória de criação da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica 

Catarinense iniciou-se de forma coletiva com a VI Edição do Seminário Catarinense de 

Agroecologia, em 2013. Considerado um espaço de discussão no Estado com o engajamento de 

produtores, atores políticos, organizações públicas e sociedade civil (Kaufmann; Peixer, 2022). 

Marcada por tensões e coalizões entre grupos de interesses divergentes, a política estadual 

se beneficiou de uma janela de oportunidade no governo de 2019, em que ações de incentivo à 

produção sustentável eram vistas com simpatia. Incorporando, desse modo, interesses de grupos 

distintos como instituições, associações e empreendimentos econômicos (Guéneau et al, 2019). 

Após esses retrospectos, percebe-se como a normatização da agroecologia e da produção 

orgânica fizeram uso de janelas de oportunidades de acordo com as gestões em vigor, notando-se 

a presença de diferentes esferas participantes em todo o ciclo da política pública. Através de canais 

de interlocução e pressão, os movimentos e organizações sociais souberam aproveitar o momento 

favorável das agendas governamentais em favor das suas demandas.   

2.2 Análise de Redes Sociais  

Para Andrade e Valadão (2017, p. 411), há uma reconfiguração na perspectiva da ação 

pública em que ela não se restringe ao Estado e seus governos, sugerindo que sua análise deve 

acompanhar as redes sociais que se formam nas relações. Da mesma forma que Almeida (2015, p. 

21) nos afirma que o Estado não é mais o único ator de análise, havendo uma multiplicidade de 
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espaços políticos caracterizados por redes que se reagrupam como estruturas dinâmicas e 

complexas formadas por pessoas com valores e objetivos em comum. 

Entende-se por rede social, o campo estruturado por vínculos entre indivíduos e 

organizações construídos ao longo do tempo. Em consequência, a Análise de Redes Sociais surge 

para melhor compreensão das dinâmicas que envolvem os sistemas políticos, a governança de 

recursos estratégicos e a interdependência entre os atores que moldam suas ações e estratégias de 

acordo com suas visões de mundo (Stein; Jaspersen, 2018).  

Ela pode ser considerada uma ferramenta metodológica multidisciplinar (Souza; Quandt, 

2008). Tendo como foco o aspecto relacional dos dados no levantamento das interações, 

identificando os padrões de relacionamento entre atores, suas mudanças no tempo, as posições na 

rede, os instrumentos de poder, a formulação de alianças ou conflitos que influenciam o fluxo de 

bens, informação, poder e os resultados da política (Freeman, 2002). 

As redes nos explicam sobre a conformação do tecido do Estado, produzido e transformado 

pelas relações temáticas em que ocorre o encontro entre público e privado (Marques, 2006). 

Destaca-se, desse modo, cada elemento da política consistindo em subsistemas definidos pelo 

reconhecimento dos atores envolvidos com a implementação de alternativas a um determinado 

problema (Knoke, 2003). Esses atores podem ser tanto internos como externos ao Estado, 

envolvidos pela ação de lobby e busca de influência (Heinz et al, 1997). 

Portanto, ao fazer uso dos métodos de coleta de dados escolhidos, será possível reproduzir 

as redes de relações dos campos que englobam a temática, mapeando o construto de redes formadas 

em torno da política agroecológica, identificando se, neste caso, há uma permeabilidade ou coesão 

estatal a depender do ambiente político que circunda os indivíduos. Para que, a partir do constatado, 

possamos identificar os modelos de governança que cada ator envolto nela exerce. 

2.3 Governança Pública 

Santos (1997, p.342) conceituou a governança como padrões de cooperação entre arranjos 

institucionais que coordenam e regulam transações dentro e através dos sistemas, incluindo 

mecanismos tradicionais de articulação de interesses como também redes sociais informais. 

Em 1996, Rhodes considerou as distintas facetas do Estado democrático, suas redefinições 

através das perspectivas dos atores em cada época e suas formas de produzir a coisa pública ao 

identificar usos diferentes vinculados ao termo “governança”. Marcelo Carneiro (2012), incorpora 
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o entendimento ao apontar a incapacidade de operacionalizar as ações estatais de maneira 

estritamente verticalizada, demonstrando que o Estado não detém mais o primado da ação pública. 

Diante disso, Manoel e Braun Neto (2023, p.377) realizaram um levantamento com diversos 

autores e suas abordagens conceituais a respeito das distintas interpretações para o termo, 

constatando o caráter polissêmico da Governança correlacionado aos seus múltiplos agentes e usos. 

Sintetizando-os em quatro diferentes compreensões para a Governança Pública, enquanto 

Conformidade, Capacidade, Novo Modelo em Administração Pública e como Fenômeno.  

A Governança Pública como Conformidade resume-se em um conjunto de princípios que 

devem ser seguidos pela administração pública, verificados, auditados e corrigidos pelos seus 

gestores, estando nela presentes as noções de controle e accountability. Aqui, os protagonistas são 

os responsáveis pelo controle e auditoria, com seu foco na dimensão intraorganizacional e na forma 

como são geridas. Relacionam-se à padrões internacionais com a importação de temas como 

compliance e integridade (Manoel; Braun Neto, 2023). 

Por outro lado, a Governança Pública como Capacidade refere-se às capacidades do Estado 

na implementação dos serviços públicos, com conceitos de eficácia e efetividade, priorizando 

menos à conformidade legal e mais à forma de execução de serviços e seus resultados. Martins, 

Mota e Marini (2019, p.55) trazem a ideia da geração de valor na governança pública a partir de 

capacidades e qualidades institucionais, como a coprodução e a melhoria do desempenho, 

atentando-se também para a dimensão política.  

Já na Governança como um Novo Modelo em Administração Pública, há a implementação 

de serviços públicos em caráter pluralista em um modelo tripartite entre Estado, mercado e 

sociedade. Secchi (2009) vai de encontro à essa perspectiva quando compreende a Governança 

Pública como um modelo pautado nas relações horizontais entre atores públicos e privados que 

influenciam no processo de construção de políticas públicas.   

Buscando superar a lógica dicotômica com a presença das redes como protagonistas da 

governança, é a partir dessa perspectiva que as fronteiras entre Estado e sociedade começam a 

serem vistas como borradas e fluídas (Gurza Lavalle; Szwako, 2015). 

Por fim, na Governança como Fenômeno o enfoque está nas próprias mudanças e 

reconfiguração das interações socio estatais ao longo do tempo, suas características, causas, 

implicações e interpretações. A governança aqui refere-se ao próprio processo de mudança na 

esfera pública, suas estruturações regulatórias e métodos de gestão (Rezende, 2009). Extrapolando, 
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portanto, os limites das análises tradicionalistas para englobar distintos fatores que exercem 

influência nas arenas públicas (Cefai, 2017). 

2.4 Pentágono da Ação Pública  

Pierre Lascoumes e Le Galès (2012, p.13) abordam a “ação pública” como uma forma de 

nomear a política pública que considera a interação de atores no seu processo. Indo além da 

intervenção estatal para incluir atores de outros âmbitos, agindo em prol de objetivos comuns para 

resolver determinado problema público. 

Temos aqui, a partir da obra “Sociologia da Ação Pública”, a reconfiguração da política 

pública, passando a se interessar pela articulação de relações, conflitos, recursos e questões de 

legitimidade dos atores, compreendendo uma concepção horizontal (Lascoumes; Le Galès, 2012).  

Ao mesmo tempo que Barroso (2006) nos ressalta que analisar uma política pública não é 

ficar limitado à concepção, execução e aos efeitos, mas pensando-a no contexto de uma ação 

pública integrada e articulada, considerando os indivíduos nos seus inter-relacionamentos, nas 

regras do jogo e nos conflitos, trazendo a lógica bottom-up para a análise.  

Portanto, os autores desenvolveram um modelo de estudo que abarca os atores, suas 

articulações e interações com instituições, regras, normas e processos que podem afetar os 

resultados. Segundo Lascoumes (2012), tais categorias analíticas compõem o pentágono das 

políticas públicas e englobam os seguintes elementos articulados: Atores, Representações, 

Instituições, Processos e Resultados.  

Para Muller e Surel (2002), a interação entre os referidos elementos se dá em ambientes 

distintos, de índole subjetiva com o quadro cognitivo da política composto por crenças e valores, e 

outro de índole objetiva, compondo o quadro normativo da política pública. Desse modo, o presente 

estudo levará ambos em consideração, identificando os atores envolvidos na rede política, suas 

perspectivas e contextualizações, as ações empreendidas, a forma de influência que exercem e seus 

efetivos resultados, discernindo os subsistemas agroecológicos (Teixeira; Araújo, 2020).  

3. METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se por apresentar uma abordagem qualitativa-descritiva do 

tipo Estudo de Caso. Visando reunir informações detalhadas sobre um fenômeno complexo (Patton, 

2002), centrando-se em compreender a dinâmica que engloba o contexto observado (Eisenhardt, 

1989), define-se o método de Estudo de Caso enquanto estratégia de pesquisa qualitativa, 
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identificando e descrevendo o modo com que o fenômeno se estrutura dentro dos arranjos político-

institucionais e sua realidade operacional. 

Na perspectiva de compreender suas conjunturas, causalidades e rede de atores, pretende-

se empregar diferentes métodos de coleta de dados, estes sendo: i) revisão literária ii) pesquisa 

bibliográfica; iii) entrevistas semiestruturadas com atores-chave, e; iv) análise de redes sociais. 

Permitindo assim, apurar o campo de estudo ao articular as estruturas relacionais constatadas com 

os diferentes modelos de Governança Pública, suas formas de fomento e implementação. 

Para a condução da pesquisa, decidiu-se por considerar os âmbitos nacional, estadual e 

municipal, suas trajetórias de inclusão nas agendas formais, os cenários e relações de seus atores-

chave. No cenário estadual, o enfoque será no estado de Santa Catarina perante seu contexto 

histórico frente a institucionalização da política e suas ações voltadas à transição agroecológica.  

No aspecto municipal, serão objetos de estudo os municípios catarinenses que possuem 

instituídas a Política Municipal de Agroecologia e Produção Orgânica, como modo de afunilar a 

pesquisa para os entes que se tornaram precursores do movimento agroecológico no estado, 

identificando se há relações causais que promoveram essa regulamentação. Estes, constituem-se 

nos municípios de Florianópolis, Chapecó, Criciúma e Morro da Fumaça. 

Em relação aos métodos de pesquisa bibliográfica e revisão de literatura, visa-se o 

levantamento, sistematização e análise de documentos e artigos científicos relacionados ao 

construto do movimento agroecológico nas plataformas Web of Science, Science Direct e Scopus 

e, ainda, no Google Scholar, selecionando-os com a relevância e pertinência ao objeto da pesquisa. 

Para que, em suma, se possa desenvolver um retrospecto da narrativa agroecológica nos três níveis 

da federação. 

Tem-se uma rede social como um conjunto de entidades, indivíduos e grupos, que se 

encontram conectados entre si por tipos de relações (Borgatti; Foster, 2003). Logo, a Análise de 

Redes Sociais consiste em uma abordagem que visa compreender sua estrutura (Scott, 2000), 

permitindo visualizar como padrões relacionais determinam as dinâmicas dos sistemas, a 

governança e deslocamento de recursos financiadores (Mertens et al., 2022). 

Para fins desta pesquisa, a referida abordagem será utilizada para representar a configuração 

da institucionalização da Agroecologia e Produção Orgânica, com o fim de identificar as posições 

de cada sujeito atuante na rede, as influências na tomada de decisão coletiva e na distribuição de 

poder, mapeando a dinâmica formada, seus arranjos e estruturas. (Latora et al., 2017).  
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Para a identificação das redes sociais do movimento agroecológico, em um momento 

posterior, objetiva-se realizar entrevistas semiestruturadas como uma técnica de coleta de dados 

primários acerca da governança da política permitindo explorar de forma aprofundada as 

perspectivas dos atores sobre sua realidade na rede. Pretende-se desenvolver um roteiro prévio com 

questões norteadores, abertas e fechadas.  

Todas as entrevistas serão objeto de gravação audiovisual para registro adequado das 

informações, permitindo a transcrição fidedigna das falas e evidências coletadas, sua análise e 

sistematização textual, categorizando-as através do método de análise de conteúdo a partir do 

referencial teórico pré-definido (Bardin, 2011). Preservar-se-á ainda o anonimato dos atores 

participantes, registrando apenas a posição social que ocupam em cada rede. 

À vista disso, considerando a trajetória de construção e a rede de conectividade de atores 

constatada, será feito associações com o modelo de análise de políticas desenvolvido por Pierre 

Lascoumes e Le Galés (2012), conhecido como Pentágono da Ação Pública, o qual apresenta 

interações entre elementos centrais na análise, introduzindo as variáveis de representações, atores, 

instituições, processos e resultados. No respectivo estudo, serão exploradas as dimensões de atores, 

instituições e processos mapeados. 

Para concluir a concepção da Agroecologia nos três níveis de governo, far-se-á sua análise 

sob a luz das matrizes metodológicas sintetizadas por Manoel e Braun Neto (2023), a respeito dos 

diferentes modelos de Governança Pública, de forma a correlacionar-vos com as perspectivas 

encontradas no contexto do objeto de estudo, percebendo-as nas distintas maneiras de executar a 

política enquanto ator social.  

Finalmente, algumas dificuldades no decorrer da pesquisa podem estabelecer-se na 

quantidade e qualidade de entrevistas a serem efetuadas. Afinal, é imprescindível a confiabilidade, 

precisão e utilidade das informações prestadas pelos convidados, de modo que, após passar pelo 

crivo de qualificação das respostas, tenha-se um número significativo de dados a respeito dos 

vínculos que sejam produtivos para a pesquisa.  

Ademais, a voluntariedade e proatividade dos atores convidados em participar da pesquisa 

também se considera um empecilho. Já que, para a construção da rede social que constitui a 

Agroecologia, é preciso um alcance e acesso significativos aos atores-chave, levando à 

possibilidade de escolha dos mesmos de não participar das entrevistas solicitadas. 
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4. CRONOGRAMA  

Com o objetivo de assegurar o pleno desenvolvimento das atividades delineadas no presente 

projeto de pesquisa, propõem-se, adiante, o cronograma detalhado e estruturado com vistas a 

garantir a execução de cada etapa prevista e o alcance de seus objetivos. 

Tabela 1 – Cronograma da Dissertação de Mestrado 

ETAPAS MAIO

/JUN 

2025 

AGO

/SET 

2025 

OUT/

NOV 

2025 

FEV/

MAR 

2026 

ABR/

MAIO 

2026 

JUN/

JUL 

2026 

AGO

/SET 

2026 

NOV

/DEZ 

2026 

JAN/

FEV 

2027 

MAR

/ABR 

2027 

MAIO/

JUN 

2027 

Qualificação 

do projeto de 

pesquisa 

X           

Disciplinas da 

Pós-graduação 
 X X X X X X X    

Revisão 

Bibliográfica e 

Científica 

X X X         

Elaboração de 

roteiro de 

entrevistas 

  X         

Pré-teste do 

instrumento de 

coleta 

  X         

Realização das 

entrevistas 
   X X       

Análise e 

sistematização 

das 

informações 

coletadas 

    X X      

Análise 

comparativa do 

material 

coletado frente 

às teorias 

norteadoras 

     X      

Redação da 

dissertação 
 X X X X X      

Elaboração do 

relatório de 

qualificação 

     X X     

Qualificação       X     

Revisão final 

da dissertação 
       X X X  

Defesa e 

Entrega da 

dissertação 

          X 

Estágio 

Docente 
        X X X 

Fonte: De autoria própria, 2025. 
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GUZMÁN CASADO, G.; MOLINA, M. G.; SEVILLA-GUZMÁN, E. Introducción a la 

agroecología como desarrollo rural sostenible. Madrid; Barcelona; México: Mundi-Prensa, 2000. 

 

HEINZ, John; LAUMMAN, Edward; NELSON, Robert & SALISBURY, Robert. (1997), The 

hollow core: private interests in national policy making. Cambridge, Harvard University Press. 

 

KAUFMANN, Marielen Priscila; PEIXER, Zilma Isabel. O caminho da agroecologia no estado 

de Santa Catarina: uma análise a partir das cartas e manifestos dos seminários estaduais de 

Agroecologia. AMBIENTES EM MOVIMENTO, v. 2, n. 2, 2022. 

 

KNOKE, David. Political networks: the structural perspective. cambridge university press, 

1990. 

 

LASCOUMES, Pierre; LE GALÈS, Patrick. Sociologia da ação pública. 2012. 

 

LEANDRO, J. G.; MENICUCCI, T. M. G. Governança federativa nas políticas de saúde e 

assistência social: processo decisório nas Comissões Intergestores Tripartite (2009-2012).  

 

MANOEL, A.A. Semeadura da Agricultura Urbana em Florianópolis: arenas públicas, 

experimentações e desafios da governança para a sustentabilidade. 2022. 274 p. Dissertação - 

Mestrado Acadêmico em Administração, Centro de Ciências da Administração e 

Socioeconômicas (Esag), Universidade do Estado de Santa Catarina, Florianópolis. 

 

MANOEL, André; BRAUN NETO, Jorge. Os estudos sobre governança pública no Brasil: 

análise da produção e proposta de agenda de pesquisa. In: VIII COLÓQUIO 

INTERNACIONAL DE EPISTEMOLOGIA E SOCIOLOGIA DA CIÊNCIA DA 

ADMINISTRAÇÃO, 2023, Florianópolis. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/1luWMNm-mJE3esOMPKn-A4pLKkyySmV2d/view. Acesso 

em: 19 mar. 2025. 

 

MARQUES, Eduardo Cesar. Redes sociais e poder no Estado brasileiro: aprendizados a partir de 

políticas urbanas. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 21, p. 15-41, 2006. 

 



14 

 

MARTINS, Humberto Falcão; MOTA, João Paulo; MARINI, Caio. Business models in the 

public domain: the public governance canvas. Cadernos EBAPE [online]. 2019, v. 17, n. 1, p. 49-

67, jan mar. 2019. 

 

MERTENS, Frédéric et al. Redes sociais, capital social e governança ambiental no Território 

Portal da Amazônia. Acta Amazônica, v. 41, p. 481-492, 2011. 

 

MONTEIRO, Denis; LONDRES, Flavia. Pra que a vida nos dê flor e frutos: notas sobre a 

trajetória do movimento agroecológico no Brasil. 2017. 

 

MOTA, L. F.; BITTENCOURT, B. Governação pública em rede Contributos para sua 

compreensão e análise (em Portugal e no Brasil). Tempo Social, v. 31, n. 2, p. 199-219, 2019.  

 

MULLER, Pierre; SUREL, Yves. A análise das políticas públicas. Pelotas: EDUCAT, 2002 

PATTON, Michael Quinn. Qualitative research & evaluation methods. sage, 2002. 

 

PETERSEN, P.; ALMEIDA, S. G. Rincões transformadores: trajetória e desafios do movimento 

agroecológico brasileiro – uma perspectiva a partir da Rede PTA (versão provisória). Rio de 

Janeiro: AS-PTA, 2006. 

 

FREITAS, A. F.; FREITAS, A. F.; DIAS, M. M. Mudanças conceituais do desenvolvimento rural 

e suas influências nas políticas públicas. Revista de Administração Pública, v. 46, n. 6, p. 1575-

1597, nov./dez. 2012. 

 

REZENDE, F. C. Desafios gerenciais para a reconfiguração da administração burocrática 

brasileira. Sociologias, v. 21, p. 344-365, 2009.  

 

RHODES, Roderick Arthur William. The new governance: governing without 

government. Political studies, v. 44, n. 4, p. 652-667, 1996. 

 

SAMBUICHI, Regina Helena Rosa Organizadora et al. A política nacional de agroecologia e 

produção orgânica no Brasil: uma trajetória de luta pelo desenvolvimento rural sustentável. 2017. 

 

SANTOS, M. H. de C. Governabilidade, governança e democracia: criação da capacidade 

governativa e relações executivo-legislativo no Brasil pós-constituinte. DADOS – Revista de 

Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 40, n. 3, p. 335-376, 1997. 

 

SANTOS, R. R.; ROVER, S. Influência da governança pública na eficiência da alocação dos 

recursos públicos. Revista de Administração Pública, v. 53, n. 4, p. 732-752, 2019.  

 

SCHMITT, C. et al. La experiencia brasileña de construcción de políticas públicas en favor 

de la Agroecología. In: Políticas Públicas a favor de la Agroecología en América Latina y el 

Caribe. Red Políticas Públicas y Desarrollo Rural en América Latina. Brasília: Red PP-AL. 2017. 

 

SCOTT, J. (2000) Social Network Analysis, A Handbook, Sage Publications, London. 

 



15 

 

SCOTT, John. (1992), Social network analysis. Newbury Park, California, Sage Publications. 

FREEMAN, Linton. (2002), The development of social network analysis: a study in sociology of 

science. North Charleston, Booksurge. 

 

SECCHI, Leonardo. Modelos organizacionais e reformas da administração pública. Revista de 

administração pública, v. 43, p. 347-369, 2009. 

 

SKOCPOL, Theda. Expressões culturais e ideologias políticas na reconstrução revolucionária do 

poder do Estado: uma tréplica a Sewell. O Jornal de História Moderna, v. 57, n. 1, p. 86-96, 

1985. 

 

SOUZA, Queila; QUANDT, Carlos. Metodologia de análise de redes sociais. O tempo das 

redes. São Paulo: Perspectiva, p. 31-63, 2008. 

 

TEIXEIRA, Jeanne Christine Mendes; ARAÚJO, Maria Arlete Duarte de. Implementação do 

plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos no município de Natal (RN): o papel dos 

atores. Administração Pública e Gestão Social. V.12, n.4, 2020. 

 

TROVATTO, Cássio Murilo Moreira et al. A construção da política nacional de agroecologia e 

produção orgânica: um olhar sobre a gestão do primeiro plano nacional de agroecologia e 

produção orgânica. 2017. 

 

VON DER WEID, J. M. Construindo políticas públicas em apoio à agroecologia. Agriculturas: 

das práticas às políticas públicas, v. 3, n. 1, p. 4-6, 2006a. 


